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DISTINÇÕES DE FORMALIDADE NA DIMENSÃO INSTITUCIONAL E 

CONVERGÊNCIAS PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O interesse pelo desenvolvimento sustentável nas últimas décadas impulsionou um 

conjunto de discussões conceituais e elaborações de mecanismos para implementação 

organizacional. As elaborações que mais se difundiram consideram as distintas dimensões do 

desenvolvimento sustentável, com interesses particulares nas preocupações econômicas, sociais 

e ambientais. Mais recentemente, a dimensão institucional tem sido incluída nessas 

elaborações, ressaltando a influência das participações cívicas e da boa governança nas 

organizações. Assim, trata-se da dimensão que inclui as interações sociais em níveis formal e 

informal, bem como suas distinções de convergências e divergências. Entretanto, a dimensão 

institucional do desenvolvimento sustentável é tratada de maneira incompleta e, por vezes, 

equivocada, especialmente por negligenciar seu nível mais informal.  

A compreensão entre informalidade e formalidade é discutida por Morand (1995), 

destacando que são tipos distintos de interações sociais que trazem significados e convenções 

sobre a conduta dos indivíduos e organizações. A informalidade refere-se a situações sociais 

caracterizadas por comportamentos espontâneos, casualidade e convívio interpessoal. O 

comportamento informal pode ser útil na construção de organizações inovativas e denominadas 

como orgânicas na literatura da área da administração. Por seu lado, a formalidade refere-se a 

relações sociais ordenadas, mais regulamentadas e calculadas. Assim, o comportamento formal 

é envolvido na construção de ambientes organizacionais mais impessoais e burocráticos 

(Morand, 1995).  

Neste estudo, compreende-se que a formalidade é predominante quando a dimensão 

institucional tem sua implementação com as organizações governamentais e mecanismos 

regulamentadores da administração pública. A teoria da administração pública abrange uma 

variedade de escolas de pensamento, incluindo os modelos da burocracia tradicional, de gestão 

com técnicas do sector privado, da governança com colaborações entre diferentes atores, bem 

como os modelos híbridos (Lampropoulou & Oikonomou, 2018). Por sua vez, a informalidade 

é predominante quando a dimensão institucional é implementada principalmente por afinidades 

cognitivas e pelo compartilhamento de representações sociais. Tais representações sociais 

elaboram um sistema de significação que é formado por processos que envolvem a aproximação 

dos indivíduos em relação ao um determinado objeto de análise (Dias et al., 2018), podendo ser 

a ideia de sustentabilidade ou o meio ambiente.  

Este ensaio tem o objetivo de elaborar distinções na dimensão institucional, 

considerando seus níveis de formalidade e aplicações para problemas de sustentabilidade. 

Especificamente, será discutida a pertinência dos modelos de administração pública e suas 

aplicações para o nível mais formal. Assim como será trazida a teoria das representações sociais 

e seus estudos relacionados à sustentabilidade como caminho de aprofundar a compreensão do 

nível informal.  

A compreensão das desvantagens das relações informais ajuda as organizações 

desenvolverem políticas e intervenções para otimizar os relacionamentos sociais (Pillemer & 

Rothbard, 2018). Monteiro e Adler (2022) sugerem estudos sobre como elementos formais 

interagem com relações informais para resultar em impactos importantes, como na igualdade e 

equidade. Nesse sentido, impactos inesperados são produzidos quando é negligenciada a 

maneira como os elementos mais formais estão ordenados e interagem com a organização 

informal (Monteiro & Adler, 2022). Ao discutir sobre os modelos de administração pública, 

Lampropoulou e Oikonomou (2018) apontam para uma reconsideração sobre a existência de 

paradigmas administrativos determinados, com características emblemáticas, destacando a 
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necessidade de maior aprofundamento sobre o assunto. Quando se trata da orientação para 

objetivos de sustentabilidade, uma compreensão mais aprofundada sobre a convergência entre 

atitudes implícitas e explícitas pode fornecer conhecimento para os processos de colaboração 

na resolução de problemas (Steiner, Geissler, Schreder & Zenk, 2018). Amparadas no nível 

informal, as atitudes implícitas envolvem a percepção e conscientização sobre os problemas 

com legitimidade social, enquanto atitudes explícitas incluem a comunicação e divulgação de 

relatórios deliberados no nível formal da dimensão institucional da sustentabilidade. 

Além desta introdução, o presente ensaio enfatiza aplicações de modelos de 

administração pública para ressaltar o nível formal da dimensão institucional. Na sequência, é 

discutida a importância das afinidades cognitivas e representações sociais no nível informal da 

dimensão institucional. Em seguida, são apresentadas proposições elaboradas sobre as 

distinções nos níveis de formalidade, apontando implicações das suas convergências ou 

divergências. Por fim, são tecidas algumas considerações finais. 

 

2 DIMENSÃO INSTITUCIONAL E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Spangenberg (2002) destaca que o desenvolvimento sustentável é definido nas 

dimensões econômica, social e ambiental, com os propósitos de melhorar a competitividade da 

economia, proteger a coesão social e restringir o uso de recursos naturais nos processos 

produtivos respectivamente. O entendimento da dimensão econômica envolve a participação 

do governo nas rendas totais, os riscos do comércio internacional à base de recursos primários 

e os investimentos em tecnologias avançadas. O autor afirma que a dimensão social é 

compreendida pela vulnerabilidade dos empregados no mercado de trabalho e pelo sistema de 

redistribuição de riqueza. Por sua vez, a dimensão ambiental é entendida pelo cuidado com a 

proteção da biodiversidade e pela intensidade da economia em recursos naturais (Spangenberg, 

2002). A dimensão institucional foi acrescentada às dimensões econômica, social e ambiental 

nas discussões de Spangenberg (2002). A formulação com as quatro dimensões do 

desenvolvimento em conjunto foi intitulada de Prisma da Sustentabilidade. Entretanto, foi na 

Agenda 21 que surgiu o interesse pela dimensão institucional na análise de desenvolvimento. 

A Agenda 21 é um instrumento afirmado entre os membros das Nações Unidas em 1992 para 

orientar suas políticas para a sustentabilidade nos diferentes níveis territoriais (Spangenberg, 

2002; United Nations, 1992). Embora a importância da dimensão institucional já fosse mostrada 

na Agenda 21, é durante a Rio+20 que esse aspecto do desenvolvimento é inserido como um 

tópico principal nas pautas de discussões (Melo, 2013).  

Com maior formalidade, as instituições têm sido imprimidas em organizações e 

mecanismos regulatórios de ação social e governamental. Segundo Rezende (2008), uma 

trajetória de desenvolvimento sustentável depende de ações governamentais, capazes de 

enfrentar problemas estruturais e produzir resultados efetivos. Acredita-se que os problemas 

estruturais que causam a pobreza e as desigualdades sociais só podem ser enfrentados no 

contexto de ações governamentais. Assim, o bom desempenho dos governos rumo ao 

desenvolvimento sustentável requer um modelo de gestão pública que trate de forma particular 

o seu leque de objetivos.  

Os problemas e mau funcionamento das formas tradicionais de Estado - modelos de 

administração patrimonialista e burocrático (Giddens, 2008) - foram apontados pela perspectiva 

da Nova Gestão Pública. Tal perspectiva é interessada na transposição de práticas empresariais 

para o setor público e nas reformas de empreendedorismo governamental (Osborne & Gaebler, 

1993). Alternativamente, questões públicas substanciais são discutidas na perspectiva do Novo 

Serviço Público, que se inspira em políticas democráticas, visando conectar os cidadãos aos 

seus governos (Denhardt & Catlaw, 2015). A administração pública pode ter ampla orientação 

em suas decisões (Denhardt & Catlaw, 2015), formulando e implementando políticas inclusivas 
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para cada um dos objetivos de desenvolvimento sustentável, mas pode ter prioridades 

selecionadas (Osborne & Gaebler, 1993) com base na lógica gerencial de que investimentos em 

determinados objetivos levará a efeitos positivos nos demais. As Nações Unidas sistematizaram 

e adotaram parâmetros multidimensionais, que incluem a redução da pobreza e da fome, a 

universalização da educação, a redução da mortalidade materna e infantil, a prevenção de 

doenças, o acesso à água e ao saneamento básico e o estabelecimento de parcerias para o 

desenvolvimento sustentável (Rezende, 2008). 

Desde 2003, o Bolsa Família tornou-se um facilitador na redução do número de pessoas 

que passam fome no país, mas tem sido insuficiente para garantir a capacidade de adquirir até 

mesmo a cesta básica completa, e não tem conseguido superar o problema da fome (Neder, 

Alves Filho & Souza, 2015). Além disso, o Bolsa Família é uma política conjuntural, sem 

garantia de continuidade, que depende das condições da economia nacional e internacional, 

conforme apontado por Neder et al. (2015). Assim, essa política continua incapaz de garantir a 

acessibilidade alimentar adequada, pois a fome é um problema econômico que requer políticas 

macroeconômicas voltadas para a geração de emprego e renda real. Embora o Bolsa Família 

seja incapaz de erradicar a pobreza, é um mecanismo importante, cujas famílias beneficiárias 

utilizam os benefícios para atender às necessidades básicas de alimentação e saúde 

(Zimmermann & Espínola, 2015). Embora o Bolsa Família estabeleça o benefício com base na 

presença regular de crianças e adolescentes na escola, buscando a quebra geracional do ciclo 

da pobreza, Zimmermann e Espínola (2015) defendem que o programa tem pouco impacto na 

renda e na melhoria da vida escolar. Segundo Zimmermann e Espínola (2015), o foco no 

controle das condições coloca a responsabilidade nos beneficiários, ao invés de responsabilizar 

o Estado pelo monitoramento e melhoria da qualidade de seus serviços de saúde e educação 

pública. 

A gestão educacional de qualidade promove valores, dos quais o mais importante é a 

aprendizagem dos alunos (Versiani, Rezende & Pereira, 2016). Segundo Versiani et al. (2016), 

esse modelo de gestão também promove relações baseadas na confiança, destacando os 

professores como protagonistas do ensino e responsáveis pela aprendizagem dos alunos. A 

confiança do diretor nos professores desencadeia e reforça práticas participativas de gestão 

educacional, estimulando a autonomia dos profissionais docentes e buscando o diálogo entre os 

diferentes atores que compõem a comunidade escolar. Versiani et al. (2016) afirmam que essas 

direções contribuem para relações sociais amigáveis e cordiais, com uma gestão centrada nas 

sugestões e críticas da comunidade escolar. A educação serve como instrumento de mobilidade 

social das famílias de baixa renda (Corrêa & Lima, 2015). No entanto, Corrêa e Lima (2015) 

afirmam que a entrada prematura no mercado de trabalho leva a uma maior probabilidade de 

abandono em muitos casos. Um maior nível de escolaridade aumenta a empregabilidade dos 

jovens, bem como os rendimentos que auferem no mercado de trabalho, uma vez que se tornam 

mais qualificados, confirmando a importância da educação na redução da pobreza (Corrêa & 

Lima, 2015). Assim, segundo Corrêa e Lima (2015), investir nas condições para que os jovens 

continuem seus estudos é indispensável para garantir melhores oportunidades futuras, a 

qualidade de vida da população, o crescimento econômico da região e a redução das 

disparidades sociais. 

Ao vincular a redução da pobreza com os avanços na educação, reconhece-se a 

importância dos sistemas educacionais em direcionar a oferta de habilidades para o trabalho 

como um elemento-chave das desigualdades salariais juntamente com as demandas do mercado 

(Piketty, 2014). De acordo com Piketty (2014), os avanços educacionais nos Estados Unidos e 

na França durante o século XX não reduziram as desigualdades de renda no trabalho, porque 

não investiram em sistemas educacionais que promovessem o acesso amplo à formação 

necessária para os empregos mais valorizados do mercado, cumprindo assim um papel mais 

amplo do que a democratização escolar. 
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Quando se trata da saúde pública, Lima (2010) afirma que a associação entre a idade 

materna e as chances de mortalidade infantil se torna mais frequentes devido a fatores de 

natureza biológica e socioeconômica, seja com mães muito jovens ou de idade avançada. 

Segundo Lima (2010), no que diz respeito às mães de 15 a 19 anos, as normas e sanções 

culturais da maternidade na adolescência são elementos importantes para a compreensão do 

fenômeno. Nos casos de maternidade com idade igual ou superior a 35 anos, é importante ter 

melhores condições socioeconômicas e comportamentais para reduzir os problemas da idade 

materna avançada (Lima, 2010). Segundo Tavares et al. (2013), a mortalidade materna é 

amplamente evitável e sua ocorrência é um indicador da qualidade da saúde da mulher. Tavares 

et al. (2013) afirmam que a hemorragia materna e os distúrbios hipertensivos são condições 

frequentes na gravidez e apresentam altas taxas de mortalidade, embora possam ser sanadas no 

acesso aos serviços de saúde. No entanto, esses serviços são menos acessíveis às populações de 

baixa renda, que por sua vez sofrem uma maior incidência de mortalidade materna (Tavares et 

al., 2013). Portanto, segundo Tavares et al. (2013), a ocorrência da mortalidade materna é 

influenciada pelas desigualdades no campo socioeconômico e decorre da distribuição 

assimétrica dos serviços de saúde, com menor acesso às populações mais pobres. 

Ainda sobre saúde pública, a participação formal da sociedade na construção das 

políticas de controle do HIV/Aids no Brasil acontece por meio das comissões e discussões 

regionais do Plano de Ação e Metas (Baracat & Nobre, 2013). Embora as diretrizes das políticas 

públicas nessa área sejam definidas nacionalmente, Baracat e Nobre (2013) afirmam que as 

implementações ocorrem nos níveis estadual e municipal, com resultados variados devido às 

capacidades de formulação de projetos dos gestores e de organização da sociedade civil local. 

Segundo Baracat e Nobre (2013), surgem problemas na relação entre gestores públicos e 

representantes da sociedade civil quando há discordância entre os planos definidos com a 

participação da comunidade e suas implementações. Por sua vez, Johansen, Carmo & Alves 

(2016) discutem o problema da ocorrência da dengue e afirmam que as suas condições são 

locais, e o número de casos não é proporcional à população de habitantes. No entanto, altas 

taxas de incidência da doença concentram-se onde se localizam as piores condições 

socioeconômicas e de menor acesso aos serviços urbanos. O mosquito vetor da dengue também 

transmite a febre Chikungunya e o vírus Zika no país hoje, causando sintomas mais intensos do 

que a dengue e um aumento nos problemas de microcefalia em bebês (Johansen et al. 2016). 

Na gestão dos recursos hídricos, os riscos relacionados ao abastecimento de água em 

quantidade e qualidade desejadas para atender as necessidades de todos são preocupações 

crescentes e desafios prioritários. A água livre de poluição é um bem público e condição para 

o bem-estar, cuja gestão requer políticas públicas prioritárias baseadas em modelos de 

governança com processos participativos, conforme Zorzi, Turatti & Mazzarino (2016). Em 

acordos internacionais, o acesso à água livre de poluição tem sido considerado um direito 

humano fundamental para o desenvolvimento sustentável das sociedades, incentivando a 

elaboração e avaliação de políticas públicas em serviços hídricos (Zorzi et al., 2016). Nesse 

sentido, o processo de gestão do saneamento envolve dificuldades e escassez de recursos 

humanos, técnicos, operacionais e financeiros (Marchi, 2015). Para melhorar a realidade desta 

área, Marchi (2015) afirma que a Política Nacional de Resíduos Sólidos depende do controle 

dos impactos socioambientais, entre outras providências incluindo uma gestão comprometida 

com a eliminação de resíduos sólidos evitáveis, redução e reaproveitamento de resíduos 

inevitáveis, e seu tratamento e disposição ambientalmente correta. Para a gestão adequada do 

saneamento, segundo Marchi (2015), as prioridades incluem a busca de novas tecnologias e 

formas de gerenciamento de resíduos sólidos, que devem ser apoiadas pela participação cidadã. 

Em uma perspectiva política, a elaboração sobre as instituições ressalta como as 

organizações sociais nas dinâmicas de desenvolvimento possuem interdependência com as 

entidades político-governamentais (March & Olsen, 2008). Diferentes correntes de pensamento 
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e áreas de estudo têm elaborado conhecimento sobre as instituições. Nos estudos 

organizacionais, as análises sobre as instituições consideram as suas dinâmicas internas e 

discutem sobre as diferentes estruturas das organizações (Meyer & Rowan, 1977; Dimaggio & 

Powell, 1983). Ademais, as ciências econômicas analisam as trajetórias de decisões nas 

instituições e seus efeitos no desempenho e nas ações econômicas (North, 1990; Veblen, 1987). 

Ainda nas ciências econômicas, Hodgson (1998) esclarece que a proposição central na corrente 

institucionalista original é que a natureza dos indivíduos é caracterizada por ações guiadas por 

hábitos, compreendendo um conjunto de possíveis comportamentos com diferentes explicações 

de suas origens e evoluções. Os hábitos suportam as instituições construídas historicamente 

(Hodgson, 1998), cujas bases são estabelecidas em conteúdos e significados cristalizados nas 

relações entre os indivíduos. Portanto, níveis informais também conformam a dimensão 

institucional que direciona as realizações entre os indivíduos.  

 

3 UM NÍVEL INFORMAL DA DIMENSÃO INSTITUCIONAL 

 

Segundo Lopolito, Nardone e Sisto (2011), as instituições são vistas como práticas 

sociais concretas que resistem ao final de cada ação e se tornam um capital social para novos 

projetos de desenvolvimento. Essa dimensão institucional do desenvolvimento é indicada, neste 

estudo, pelo capital social constituído entre as organizações, que é entendido como o conjunto 

de ativos relacionais que podem afetar a capacidade produtiva de uma organização (Lopolito et 

al., 2011). Esses ativos relacionais podem estar na diversidade de contatos, nas relações de 

confiança e nas afinidades cognitivas presentes nas redes de relacionamento, que correspondem 

às dimensões estrutural, relacional e cognitiva do capital social (Nahapiet & Ghoshal, 1998).  

Em uma perspectiva sociológica, Coleman (1988) define o capital social como a função 

das estruturas sociais que facilitam as ações dos atores dentro delas. Nas ciências políticas, 

Putnam (2002) indica que o capital social facilita ações coordenadas para aumentar a eficiência 

da sociedade, sendo definido como um conjunto de características da organização social que 

inclui confiança, normas e sistemas. Por sua vez, no campo da administração, Nahapiet e 

Ghoshal (1998) compreendem o capital social como um conjunto de recursos de um indivíduo 

ou entidade social que estão presentes e são acessados nas redes de relacionamentos. Com base 

nesses conceitos, Lopolito et al. (2011) entendem o capital social como o conjunto de ativos 

relacionais capaz de modificar a capacidade produtiva das organizações, incluindo a 

diversidade de contatos em rede, relações de confiança e afinidade cognitiva no 

compartilhamento de visões para a identificação de problemas e elaboração de soluções.  

A elaboração teórica de Lopolito et al. (2011) para avaliar a dimensão institucional com 

suporte no capital social é baseado na contribuição de Nahapiet e Ghoshal (1998) para o 

conceito, que é racionalizado em três formas distintas: a dimensão estrutural, a relacional e a 

cognitiva. As análises da dimensão estrutural destacam os padrões de conexões dos atores nas 

redes de relacionamentos e os ganhos no acesso a informações em função das suas posições 

(Burt, 2007). Embora a análise estrutural tenha sua importância, o presente estudo reforça a 

proposição de que a qualidade do capital social reside nas suas dimensões relacional e cognitiva. 

A qualidade do capital social é indicada pelo conteúdo ideológico transacionado nas relações 

de confiança e pelos principais valores compartilhados refletidos na afinidade cognitiva entre 

os atores (Chambers & Kopstein, 2001). Entretanto, a dimensão estrutural não é ignorada, pois 

é proposto, neste estudo, que sua importância está em atenuar ou acentuar a qualidade do capital 

social em função da configuração estrutural das relações. As configurações estruturais com 

menor densidade de laços atenuam os conteúdos e significados por permitir maior diversidade 

de valores, enquanto as configurações com maior densidade de laços acentuam um determinado 

conjunto de conteúdos e significados por reforçarem valores homogêneos.  



6 
 

O capital social relacional se refere à reciprocidade fundamental que guia as trocas, 

podendo o alto nível de confiança permitir a transferência de informações confidenciais 

(Andrews, 2010). Essa dimensão está relacionada à confiança interna e às relações de 

cooperação entre os atores de um grupo social (Lopolito et al., 2011). A dimensão relacional 

descreve o tipo particular de relações sociais capazes de influenciar aspectos comportamentais 

e cumprir justificativas sociais, podendo ser observada em normas e consequentes sanções 

sociais, bem como nas relações de confiança (Hartmann & Serafim, 2014). O capital social 

cognitivo se refere ao grau em que as interpretações subjetivas sobre os valores e objetivos 

organizacionais são compartilhadas, formando o contexto onde a troca de conhecimento e as 

ações coletivas se concretizam (Andrews, 2010). Portanto, o aspecto cognitivo está relacionado 

ao nível de afinidade das interpretações, que reflete o compartilhamento de visões (Lopolito et 

al., 2011). A dimensão cognitiva se refere às interpretações e significados representados na 

linguagem, em códigos e em narrativas, podendo ser observada na história da organização, nas 

visões compartilhadas e nos valores comuns (Hartmann & Serafim, 2014). 

A compreensão sobre os problemas e possíveis soluções para o desenvolvimento 

sustentável, que são elaboradas e utilizadas nas comunicações de diferentes grupos sociais, pode 

ser alcançada pela teoria das representações sociais (Techio, Gonçalves & Costa, 2016; Dias et 

al., 2018). Os estudos que analisam as representações sociais podem apontar visões, conteúdos 

e significados compartilhados entre diferentes atores sociais, sejam governos, empresas ou 

sociedade civil, além de indicar problemáticas nas dinâmicas relacionadas à sustentabilidade. 

O poder da teoria das representações sociais para a compreensão das problemáticas acerca do 

desenvolvimento sustentável é mostrado no estudo de Dias et al. (2018). Ademais, há uma 

necessidade de buscar maior compreensão sobre os processos cognitivos para as organizações 

orientadas à sustentabilidade.  

As crenças e valores que as pessoas nutrem com abordagens participativas da 

comunidade são relevantes para mudar as situações insustentáveis atuais em direção ao 

desenvolvimento sustentável (Reed, Fraser & Dougill, 2006). A dimensão cultural é ressaltada 

para as pessoas que afirmam, com uma elaboração cognitiva, que uma de suas 

responsabilidades principais é com o desenvolvimento sustentável (Steiner et al., 2018). Uma 

identificação psicológica entre as comunidades e as organizações e em seu contexto permite 

alcançar o nível mais alto de licença social para operar, por meio da existência de confiança 

(Boutilier, 2014). Portanto, a teoria das representações sociais proporciona análises capazes de 

contribuir com a compreensão acerca do desenvolvimento sustentável. Martins-Silva et al. 

(2016) afirmam que, no campo dos estudos organizacionais, as pesquisas fundamentadas na 

teoria das representações sociais têm sido pouco exploradas e superficiais.  

Na área de interesse da psicologia social, a teoria das representações sociais foi 

publicada originalmente em 1961 como desdobramento da tese de Moscovici (1961) e desde 

então seu domínio teórico se expandiu consideravelmente (Palmonari & Cerrato, 2011; Jodelet, 

2001). As representações sociais são elaboradas a partir de aspectos simbólicos que são 

produzidos nas práticas sociais, e são processadas e concretizadas por meio de gestos e falas no 

cotidiano. As representações sociais colocam sentido e integram o comportamento em redes de 

relações associadas a um objeto ou ideia, incluindo o meio ambiente e a sustentabilidade e 

constituindo uma forma de apreensão dos diferentes contextos. Portanto, as representações 

sociais conformam o espaço das ideias contidas nas visões compartilhadas entre os indivíduos 

e orientam os comportamentos que são aceitos, assim como proporcionam as noções que fazem 

as relações nos grupos sociais serem eficazes e estáveis (Moscovici, 2012). São os sistemas de 

comunicação utilizados pelos grupos sociais em diferentes contextos que refletem a formação 

das representações sociais (Camargo & Bousfield, 2011).  

A dinâmica interna das representações sociais tem o propósito de tornar algo 

desconhecido em alguma referência que seja familiar (Moscovici, 1981; Vala, 2006). Dois 
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processos distintos, a ancoragem e a objetivação, acontecem simultaneamente na dinâmica 

interna das representações sociais. O pilar de ação para os processos de ancoragem e 

objetivação é a memória. O processo de ancoragem conecta algo desconhecido a uma referência 

familiar para comparação e interpretação, posicionando o que é novo em imagens e categorias 

já conhecidas. No processo de ancoragem, a memória é orientada para procurar coisas, eventos 

e pessoas conhecidas que sejam parâmetro para identificar o desconhecido. Por sua vez, no 

processo de objetivação, a memória é orientada para construir imagens e noções reproduzidas 

acerca do que é novo. A objetivação traduz o que está no pensamento em algo físico e reproduz 

o desconhecido de forma tangível e visível, transformando algo abstrato em uma imagem quase 

concreta. 

Alguns estudos com a teoria das representações sociais analisam a interação da 

sociedade com o meio ambiente. Ao pesquisar representações sobre o meio ambiente 

elaboradas por pós-graduandos em ecologia situados em diferentes contextos, o estudo de 

Arruda (1993) mostrou que a tecnologia é um recurso considerado importante quando o sujeito 

se comporta de maneira predatória sobre o meio ambiente, estando em situação externa. Mas, 

quando os sujeitos estão integrados ao meio ambiente, a tecnologia é considerada uma ameaça. 

O estudo de Reigota (1995) examinou a representação social sobre o meio ambiente por 

professores em um curso de especialização com foco em educação ambiental, e identificou uma 

visão "naturalista", que compreende o meio ambiente como o espaço em que habitam os seres 

vivos, sendo considerado sinônimo de natureza.  

Quando se trata da relação entre saúde e meio ambiente, a representação social das 

equipes que executam a política pública das Estratégias Saúde da Família está associada à 

salubridade no território e é ancorada nos elementos água, resíduos sólidos, agrotóxicos e 

poluição do ar (Dias et al., 2018). De acordo com Dias et al. (2018), essa representação social 

se constitui a partir da constatação dos efeitos negativos causados à saúde pelo contato com os 

resíduos de chumbo, mercúrio e agrotóxicos, precisando de uma gestão para solucionar 

problemas ambientais e ações de educação para a população. Tais práticas são apontadas como 

capazes de proporcionar um meio ambiente saudável e ter efeitos positivos na saúde da 

população. 

As representações sociais são compostas estruturalmente por um núcleo central e pelos 

seus elementos periféricos (Abric, 2003; Sá, 1996). O núcleo central é expressado pela memória 

coletiva e pelos padrões normativos de um grupo social, sendo vinculado e definido diretamente 

pelas condições históricas, ideológicas e sociológicas. A base comum compartilhada 

coletivamente é o núcleo central das representações sociais, sendo definido por meio do 

consenso e conduzindo a homogeneidade do grupo social. O núcleo central é coerente, estável 

e resistente à mudança, tendo como função promover consistência e continuidade à 

representação social. Por sua vez, os elementos periféricos são sensíveis e determinados pelas 

características dos contextos, com a função é aderir as representações sociais a um contexto. 

Primeiramente, os eventos ou informações novas que ameaçam a continuidade do núcleo 

central são incorporados como elementos periféricos.  

O estudo de Techio et al. (2016) investigou a representação de universitários de 

engenharia civil sobre a sustentabilidade, e identificaram a pertinência de elementos da natureza 

e do meio ambiente. Essa representação social torna a dimensão ambiental uma parte central e 

predominante, assim como reflete uma abordagem preservacionista. Embora a representação 

identificada tenha uma orientação para a realização de construções sustentáveis, Techio et al. 

(2016) afirmam que a mesma não atende às questões do impacto nas dimensões social e 

econômica do contexto, buscando os ideais das construções sustentáveis. Por isso, as zonas 

periféricas da representação estariam compostas pelas dimensões social e econômica da 

sustentabilidade, sendo expressas em termos que refletem a economia, o desenvolvimento, a 

responsabilidade e a tomada de consciência.  
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A representação social da água foi investigada a partir das lideranças locais de 

comunidades em Santa Catarina envolvidas com a gestão da água, sendo esta entendida como 

um importante elemento para a saúde e vida, que necessita de preservação (Polli, Kuhnen, 

Azevedo, Fantin & da Silva, 2009). Nesse entendimento, a saúde é um elemento com maior 

importância no núcleo central da representação e é associado fortemente à vida e à qualidade. 

As palavras vida, saúde, preservação, sobrevivência, sustentabilidade e natureza constituem o 

centro da representação, que é composta por um campo homogêneo com elementos positivos e 

preventivos acerca dos problemas relacionados à água (Polli et al., 2009). O estudo de Dias et 

al. (2018) reforça que as representações sociais são estruturadas por meio dos processos de 

ancoragem e objetivação, que, respectivamente, correspondem à formação de um núcleo central 

com elementos periféricos e à forma de externalização da representação.  

 

4 DISTINÇÕES DE FORMALIDADE INSTITUCIONAL  

 

Neste ensaio, é reforçada a ideia de que a dimensão institucional possui diferentes 

camadas, variando seus níveis de formalidade e graus de convergências entre elas, inclusive 

quando se trata de uma orientação para sustentabilidade. Os termos de formalidade ou 

informalidade costumam ser aplicados para descrever fenômenos interacionais da realidade 

social, que dependem de padrões comportamentais e entendimentos compartilhados (Morand, 

1995). Nos níveis mais formais da dimensão institucional, estão as organizações e mecanismos 

regulamentadores das políticas governamentais e da administração pública. Segundo Paula 

(2005), há dois projetos políticos que disputam espaços de implementação no país: um projeto 

gerencial - que se constituiu no Brasil durante a década de 1990 - e um societário - que se 

manifesta em experiências alternativas de gestão pública, como Conselhos Gestores e 

Orçamento Participativo. 

Esforços recentes têm sido feitos na discussão dos modelos de administração pública, 

que ora enfatiza modelos gerencialistas baseados em prioridades e eficiência (Pinto & Behr, 

2015; Filippim, Rossetto & Rossetto, 2010), mas ora destaca modelos societais baseados em 

abordagem ampla e processo participativo (Drumond, Silveira & Silva, 2014; Andion, 2012). 

Algumas tendências da administração pública estão se popularizando na América Latina, como: 

a lógica da gestão por resultados para lidar com os problemas de qualidade das políticas 

públicas; governo eletrônico para permitir uma abordagem mais ampla do cidadão e coordenar 

um setor público cada vez mais complexo; e governança pública inteligente para a formação de 

redes de cocriação de políticas com os cidadãos (Ramos & Milanesi, 2017). 

Diferentes fundamentos da administração pública podem coexistir em um mesmo 

contexto e linha do tempo, mostrando predominância de cada modelo e apresentando lógicas 

mistas. A coexistência e o hibridismo das diferentes lógicas organizacionais dentro dos mesmos 

contextos estão relacionados a um processo estratificado, no qual os elementos dos diferentes 

modelos se suplementam ou se complementam (Iacovino, Barsanti & Cinquini, 2017). Os 

modelos híbridos na administração pública são enfatizados quando se trata de questões de 

desigualdade social. Os conjuntos de modelos ideais e híbridos de administração pública estão 

ampliando o leque de possibilidades nas decisões dos gestores públicos (Lampropoulou & 

Oikonomou, 2018). Essas questões identificam prioridades selecionadas, por um lado, mas 

também requerem abordagens amplas de problematização.  

As relações informais são fontes de benefícios evidentes, mas podem proporcionar 

desvantagens problemáticas, sendo necessário lidar efetivamente com as tensões e desafios que 

emergem (Pillemer & Rothbard, 2018). Nesse sentido, Pillemer e Rothbard (2018) afirmam que 

as relações informais proporcionam o agrupamento de alguns indivíduos, enquanto outros são 
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excluídos dos mesmos ambientes. A ordenação contínua de estratégias formais pode mitigar os 

efeitos indesejados das relações informais (Pillemer & Rothbard, 2018). A racionalidade formal 

predomina quando o processo de tomada de decisão tem sua lógica na dependência de cálculos 

e regras formais, apoiando valores de impessoalidade e imparcialidade, que são incorporados 

nas estruturas burocrática como forma paradigmática das organizações modernas (Monteiro & 

Adler, 2022). Com base nas discussões apresentadas, uma proposição deste estudo é que: as 

instituições para sustentabilidade com a predominância de uma administração pública 

gerencialista não requerem convergência com os níveis institucionais mais informais. 

Entretanto, as estruturas formais podem ser associadas a padrões sociais informais, resultando 

em configurações capazes de gerar muitos impactos positivos em termos de flexibilidade e 

inovação (Monteiro & Adler, 2022). Além disso, Pillemer e Rothbard (2018) também indicam 

outras formas de amenizar os riscos das relações informais, tais como o desenvolvimento de 

significados compartilhados e a implementação de programas que facilitam o diálogo informal 

entre diferentes grupos sociais. Assim, uma segunda proposição é que: as instituições para 

sustentabilidade com a predominância de uma administração societal requerem forte 

convergência com os níveis institucionais mais informais. Para a compreensão dessa 

convergência com o nível informal das instituições, as representações sociais são um campo 

relevante.  

Entre os aspectos da teoria de representações sociais, Martins-Silva et al. (2016) 

esclarecem que elas são elaboradas e compartilhadas coletivamente no nível cognitivo, 

contribuindo para a comunicação que acontece com base em referências comuns às pessoas 

participantes nas relações simbólicas. Assim, ancoragens em valores distintos, formando 

núcleos centrais diferentes, mostram lacunas cognitivas entre as representações sociais dos 

diferentes grupos nas organizações, que são objetivadas em discursos divergentes. Os processos 

de ancoragem e objetivação se assemelham às orientações cognitivas implícitas e explícitas 

estudadas por Steiner et al. (2018), destacando que existem lacunas pronunciadas entre as 

percepções de valores organizacionais e as próprias atitudes para sustentabilidade. Nas relações 

entre atores sociais diferentes, a teoria das representações sociais se torna um fundamento 

apropriado para a compreensão das lacunas ou do compartilhamento de significados. Nesse 

sentido, é proposto que: o nível informal das instituições para sustentabilidade é fortalecido 

com maior compartilhamento de representações sobre os problemas e soluções 

socioambientais entre diferentes atores. Assim, esse maior compartilhamento de 

representações cria condições para o fortalecimento da participação civil efetiva na 

identificação de problemas e soluções.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este ensaio teve o objetivo de elaborar distinções na dimensão institucional, 

considerando seus níveis de formalidade e aplicações para problemas de sustentabilidade. Foi 

discutida a pertinência dos modelos de administração pública e suas aplicações para o nível 

mais formal, assim como a importância da afinidade cognitiva e das representações sociais 

relacionadas à sustentabilidade para aprofundar a compreensão do nível informal. As análises 

da dimensão institucional costumam ressaltar o seu nível mais formal, com foco em sistemas 

de indicadores de capacidade e governança. Não obstante a importância do nível formal, são os 

elementos presentes na informalidade das interações sociais que criam condições substantivas 

para a implementação efetiva dos mecanismos organizacionais e regulamentadores sobre os 

problemas de sustentabilidade. Na ausência dessa convergência, a organizações formais e 

regulamentações podem tornar-se disfuncionais e, por vezes, ser utilizadas para propósitos 

espúrios.  
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Quanto aos diferentes modelos de administração pública, as discussões apresentadas 

neste ensaio aprofundam a compreensão de suas características em contextos que lidam com 

problemas de sustentabilidade, incluindo as possibilidades de modelos híbridos (Lampropoulou 

& Oikonomou, 2018). As derivadas formas de organizações governamentais refletem 

ambientes de disputas entre quem defende princípios de um modelo mais gerencialista ou 

societal. Uma vez que o principal propósito da dimensão institucional para o desenvolvimento 

sustentável é o fortalecimento da participação cidadã, os distintos modelos de administração 

pública proporcionam maior ou menor efetividade. Em termos práticos, uma administração 

pública societal pode proporcionar maior participação cidadã na busca pelos objetivos de 

desenvolvimento sustentável, pois tal modelo aborda políticas específicas para cada objetivo 

como independentes. Por outro lado, uma administração pública gerencialista pode fornecer 

informações importantes na avaliação de tais políticas.  

Este ensaio teórico também contribui para a compreensão do nível mais informal da 

dimensão institucional, ressaltando a importância da afinidade cognitiva e da teoria das 

representações sociais. Essa compreensão aborda como os indivíduos pertencentes a um grupo 

social compartilham uma mentalidade e se comportam em relação ao desenvolvimento 

sustentável, ao meio ambiente ou seus elementos. Em meio a visões mais científicas ou 

negacionistas sobre os problemas de sustentabilidade, o meio ambiente e seus elementos 

possuem diferentes significados entre grupos sociais distintos. Assim, a análise das 

representações sociais permite elaborar inferências sobre os sistemas de significação, 

considerando seus processos de ancoragem e objetivação daquilo que está em questão (Dias et 

al., 2018). A teoria das representações sociais permite aprofundar a compreensão dos 

relacionamentos entre diversos atores sociais, comparando o compartilhamento de significados 

em diferentes cenários ou culturas. 

Os níveis formal e informal da dimensão institucional podem ser sinérgicos ou 

supressores nas inter-relações de um com o outro (Monteiro & Adler, 2022). A administração 

pública gerencialista conduz mecanismos que suprimem as estruturas sociais informais 

subjacentes, restringindo a participação cidadã. Por sua vez, o modelo de administração societal 

direciona o fortalecimento da participação cidadã ao criar sinergia com os níveis informais das 

estruturas. Entretanto, os significados compartilhados e representações sociais nesses níveis 

informais podem manifestar propósitos sustentáveis ou espúrios. Nesse sentido, as redes sociais 

informais fortemente orientadas para propósitos de sustentabilidade têm a importância de 

pressionar as estruturas formais de governança para mudanças institucionais que incorporem 

suas demandas. Por outro lado, as estruturas formais orientadas para objetivos de 

sustentabilidade têm a importância de suprimir significados negacionistas que ainda são 

transacionados nas relações informais de alguns grupos sociais.  

Por ser um ensaio, este estudo se limitou a trazer articulações e proposições teóricas. 

Para estudos futuros, recomenda-se a realização de pesquisas empíricas nas seguintes direções. 

Sugere-se a realização de estudos que busquem identificar a pertinência dos diferentes modelos 

de administração pública nas organizações governamentais em contextos específicos e como 

lidam com as estruturas informais. Nesse sentido, é relevante discutir como os diferentes 

paradigmas da administração pública conduzem sinergias ou supressões dos níveis informais 

da dimensão institucional, considerando a qualidade do seu conteúdo. Também se sugere a 

realização de pesquisas que busquem compreender o nível informal da dimensão institucional, 

especialmente sobre o compartilhamento de significados orientados ao desenvolvimento 

sustentável. As teorias da psicologia social possuem poder de explicação sobre os processos 

cognitivos nas interações sociais, indo além da concepção de estratégias no campo da 

administração.  
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